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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA DE CACAULÂNDIA

EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2022
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI, ME E EPP

 

1.   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1.     PREÂMBULO:
 

A Prefeitura Municipal de Cacaulândia - RO, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o nº 63.762.158/0001-92, com sede à Rua João Boava, nº. 2119,
Centro, Cacaulândia-RO, através da pregoeira designado pelo Decreto 4.455/GP/2021
autorizado pelo Excelen�ssimo Senhor Prefeito Municipal, torna pública a abertura do
certame licitatório na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, sob o nº 50/2022 �po
menor preço por lote modo de disputa aberto, tendo por objeto Contratação de empresa
especializada para serviços de Som e Palco, com valor es�mado de R$ 17.333,33
(dezessete mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) por meio da internet,
no site: h�ps://licitanet.com.br/. O certame será regido pelas disposições da Lei Federal
10.520/02, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar 123/06
alterada pela LC 147/14, da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações municipais
per�nentes, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.1.1  Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas
LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos
neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do
desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.2       DO AGRUPAMENTO DOS ITENS

1.2.1  A licitação, para aquisição de que trata o objeto, em lote único justifica-se pela
necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, uma vez que vários
fornecedores poderão implicar a inviabilidade de contratação, nas dificuldades
gerenciais e até mesmo no aumento dos custos, pois aquisição tem a finalidade de
formar um todo unitário. Some-se a isso a agilidade na execução do objeto, uma

https://licitanet.com.br/
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vez que a execução (montagem) do item 01 depende do item 02 estar executado
(montado) bem como o inverso para a desmontagem, o atraso de uma empresa
implica na execução da outra. Vale ressaltar que a junção não inibe a
competitividade e sim torna mais atraente e compensatório, fomenta a disputa e
amplia números de interessados na licitação.

1.3       LOCAL, DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA:

1.3.1  A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do site
www.licitanet.com.br com abertura no dia 25 de agosto de 2022 às 09H:30M
horário de Brasília DF. O edital se encontra a disposição no site
www.licitanet.com.br e no Portal da Transparência do Município
(www.cacaulandia.ro.gov.br).

1.3.2  Não havendo expediente na data determinada, ou na ocorrência de qualquer
outro fato que impossibilite a realização deste Pregão, a sessão será adiada para o
primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição
em contrário.

1.3.3  Em caso discordância existente entre as especificações deste objeto descritas
no endereço eletrônico - https://licitanet.com.br/, e as especificações constantes no
ANEXO deste edital Termo de Referência prevalecerão às últimas.

1.4    DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

1.4.1  Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo
Administrativo N° 1-493/2022, e destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a
Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos.   

1.5       QUADRO ESTIMATIVO  DETALHADO DO QUANTITATIVO E VALOR
ORÇADO 

Item Descrição Und.
Med.

Qtde. Val. Médio

01 RELAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM:

 · 8 - CAIXAS SUB GRAVES MOD.SB 850 EAW 2
FAL. 18 P. 1000W · 12 - CAIXA LINE REY
MOD.LA900 ZFAL.12P. 500W ORIVE D 300, 2
SUPER TWITER · 4 - CAIXA DE RET.
(MUNITOR) MOD 5M 400 COM 2 FAL.12 P.
350W RMS E DRIVER TI · 1 AP. POWER PLAY 8

SER 01 11.500,00

http://www.cacaulandia.ro.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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CANAIS COM CABO BERINGER · 2 TORRES
DE SUPORTE DE CAIXAS DE SOM MEDINDO 2
METROS LARGURA X 6 METROS DE ALTURA

ü  BACK LINE:

 · 1 AMPLINFICADOR DE GUITARRA-
MARCHAL NO CASE · 1 - AMPLIFICADOR DE
CONTRA BAIXO GALIEN NO CASE · 10
PEDESTAI MOD JIRAFA BENSOM · 8
MICROFONE MODELO .SM S8 · 2 MICROFONE
SEM FIO PROFISSIONAL MODELO SR · 3
MICROFONE SEM FIO PROFISSIONAL
MODELO TSI

ü  AMPLIFICADORES NO CASE

· 2 AMPLIFICADOR HOT SOUND 8.0 PA · 2
AMPLIFICADOR HOT SOUND 7.0 PA · 2
AMPLIFICADOR HOT SOUND 5.0 PA · 2
AMPLIFICADOR HOT SOUND 3.2 PA · 2
AMPLIFICADOR HOT SOUND 2.6 PA

ü  A/C

 · 1 CENTRAL MEM POWER COM ITP 15 KVA
COM DIST STEK E REGUA DE 110/220 COM
DIJUNTORES DE SEG. BIFASICO COM
ATERRAMENTO 60 METROS DE CABO 35MM
COM ALICATE DE CAPTAÇÃO 400
AMPERES · 6 ESTENÇÕES PARA PALCO · 2
ESTENÇÕES PARA AMP · 1 ESTENÇÕES
PARA MESA DE SOM SOMT · 1 MULTICABO 36
VIA COM SPLIT 60 METROS NO CASE COM
MEDUSA · 1 MESA DE SOM X 32 BERINGER
NO CASE · 1 CASE PARA CABIAMENTOS EM
GERAL

 
02 LOCAÇÃO DE PALCO CONTENDO:

ILUMINAÇÃO PALCO                        

· 6 MUVING HEAP · 8 REFLETORES PAR LED
RGB · 2 MAQUINA DE FUMASA · 2
REFLETORES LED BRANCO · 2 MESA DE
CONTROLE DE ILUMINAÇÃO · 1 PAINEL DE
LED DE IMAGEM MEDINDO 4 X 2.

PALCO CONFORME IMAGEM NO TERMO DE
REFERENCIA:

 

SER 01 5.833,33

 

2            DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E DEMAIS OBRIGAÇÕES
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2.1       DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: e demais obrigações ficam aquelas
estabelecidas no anexo deste edital Termo de Referência, o qual foi devidamente
aprovado pelo ordenador de despesa do órgão requerente.

3            DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1       As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer
pessoa, até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública,
dirigidas ao Pregoeiro, no campo próprio do sistema https://licitanet.com.br/;

3.1.1  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias
úteis contados da data de recebimento da impugnação;

3.1.2   Acolhida a impugnação contra este Edital, será definida e publicada nova
data para realização do certame.

3.1.3  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital a licitante que, tendo-os
aceito sem objeção, venha, após a abertura das propostas, apontarem falhas ou
irregularidades ou não o fizer no prazo estipulado.

4            DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE
DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1       Os pedidos de esclarecimento referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública, no campo próprio do sistema https://licitanet.com.br/;

4.1.1  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste
Edital e seus anexos, decidir sobre o esclarecimento no prazo de até 2 (dois) dias
úteis contados da data de recebimento do pedido.

4.1.2   Até a data definida para a sessão inaugural, caso o licitante não obtiver
resposta do esclarecimento protocolado, o pregoeiro suspenderá o certame
licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data
para a realização do referido certame.

4.2       As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se
tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer
modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em
forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às
licitantes que tenham adquirido o Edital.

4.2.1  ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração,
contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas,

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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sendo neste caso, publicado Adendo Modificador, reabrindo o prazo inicialmente
estabelecido.

4.2.2   NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração,
contendo informações que não causem alteração na formulação das propostas.

5            DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO, CREDENCIAMENTO E DAS
RESTRIÇÕES

5.1       Em virtude do valor estimado para a contratação, a presente licitação destina-
se EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresa (ME), Empresa de
Pequeno Porte (EPP) e/ou ainda Microempreendedor Individual (MEI), conforme
disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar 123/06.

5.1.1  Poderá participar desta licitação empresas legalmente constituída,
especializada no ramo, desde que satisfaça às exigências deste edital e
devidamente cadastrada no sitio https://licitanet.com.br/

5.1.2  As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data
marcada para início da sessão pública via internet.

5.1.3  O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de
senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site
https://licitanet.com.br/

5.1.4  O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade
legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção
de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão
Eletrônico.

5.1.5  O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do Sistema, ou da Prefeitura Municipal de Cacaulândia,
promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que, por terceiros.

5.1.6  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor
do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

5.1.7  A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos
regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO
da proponente, no referido certame.

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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5.1.8  A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha relativa ao
licitante e subsequente encaminhamento de proposta de preço nas datas e horários
previstos neste edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

5.1.9  Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de
seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas
propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo
estar em conformidade com as especificações do anexo (termo de referência).

5.1.10              Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas
serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo da Prefeitura Municipal
de Cacaulândia, em nenhum caso, responsável pelos mesmos. O licitante também
é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no
Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão.

5.1.11               Os documentos necessários à participação na presente licitação,
compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e
seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores
cotados em moeda nacional do país.

5.1.12              Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame,
quando apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos
respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por tradutor
juramentado neste país.

5.2       Não poderá participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam
enquadradas nos seguintes casos:

5.2.1  Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

5.2.2  Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o
regime de concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.2.3  Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Pública;

5.2.4  Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de
contratar com o Município de Cacaulândia.

5.2.5  Empresa impedida de licitar e contratar com o Município de Cacaulândia;

5.3       Para verificação das condições definidas nos subitens 5.2.3, 5.2.4 e 5.2.5,
serão promovidas consulta eletrônica junto aos órgãos abaixo relacionados:

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS;
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b. Cadastro Nacional de Condenações Cíeis por Ato de Improibidade Administra�va (CNIA),
do Conselho Nacional de Jus�ça CNJ;
c. Sistema de Cadastro unificado de Fornecedores SICAF;
d. Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com Admnistração Pública
Estaduasl CAGEFIMP;
e. Cadastro de Empresas Inidônia no Tribunal de Contas da União TCU
5.4       Pessoas física, ou jurídica cujos sócios sejam conjugues, companheiros ou
que tenham relação de parentesco sanguíneo, em linha reta, ou colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau, com o Prefeito, o Vice Prefeito, os Secretários
Municipais, Vereadores, os presidentes ou dirigentes de autarquias, institutos,
agências, empresa públicas, sociedade e economia mista e fundações públicas,
tanto da administração pública municipal direta como da indireta no Município de
Cacaulândia;

6            DA QUALIFICAÇÃO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E
EMPRESAS EQUIPARADAS A ME/EPP, PARA FRUIÇÃO DOS BENEFÍCIOS PREVISTO NA LEI
COMPLEMENTAR Nº123/2006 E 147/2014.

6.1       No ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema, a
microempresa e a empresa de pequeno porte deverá declarar, sob as penas da Lei,
que cumprem os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007,
em seu Art. 34, que essa Empresa/Cooperativa está apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.

6.2        Para os efeitos deste Edital consideram-se microempresas ou empresas de
pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que
se refere o art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente
registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, conforme o caso, desde que:

6.2.1  No caso de microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela
equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);

6.2.2  No caso de Empresa de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a
ela equiparada, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00
(quatro milhões e oitocentos mil);
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6.3       Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido previsto no art. 42 e seguinte
da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, a microempresa ou
empresa de pequeno porte:

6.3.1  De cujo capital participe outra pessoa jurídica;

6.3.2   Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa
jurídica com sede no exterior;

6.3.3  De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou
seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos
termos desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de
dezembro de 2006;

6.3.4  Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art.3º da Lei
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;

6.3.5  Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata
o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006;

6.3.6  Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;

6.3.7  Que participe do capital de outra pessoa jurídica;

6.3.8  Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de
desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos,
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros
privados e de capitalização ou de previdência complementar;

6.3.9  Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 05 (cinco)
anos-calendário, anteriores;

6.3.10              Constituída sob a forma de sociedade por ações.

6.4       O Sistema verificará automaticamente o porte da Empresa que atende os
requisitos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações.
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6.4.1  A licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não
terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa.

7            DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA
ELETRÔNICO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1    Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema
(https://licitanet.com.br/), concomitantemente os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado,
incluindo quantidade, preço e marca, ATÉ a data e o horário estabelecido para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.1.1  As propostas registradas no Sistema não devem conter nenhuma
identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da
impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da
licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pelo pregoeiro.

7.1.2  A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua
proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

7.1.3  O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus
anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto
descritas no portal e as especificações constantes do anexo (termo de
referência), prevalecerão às últimas.

7.1.4  Na proposta de preço registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos
todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra,
materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação.

7.1.5  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

7.1.6  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

7.1.7  O licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas
propostas e subsequentes lances, bem como acompanhar as operações no sistema

https://licitanet.com.br/


12/08/2022

Edital - PEGRÃO ELETRÔNICO 50 de 12/08/2022, assinado na forma do Decreto nº 4041/2019 (ID: 98173 e CRC: AC378164). 10/26

durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
desconexão.

7.1.8  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos
neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. As Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

7.2        Serão desclassificadas as propostas que:

7.2.1   Apresentar valores simbólicos, irrisório ou de valor zero;

7.2.2  Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade
definidos no edital;

7.2.3  Contenha condições que contrariem as exigências do presente pregão ou que
oponha a qualquer dispositivo legal vigente;

7.2.4  Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

8   DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES.

8.1       A partir das 09h30min do dia 25 de agosto de 2022, e de conformidade com
o estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita
consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 7.1 e 7.1.1
DO EDITAL.

8.1.1  O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar,
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO do sistema, confrontando suas
características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser
analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente,
aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem
irregularidades insanáveis.

8.2       Constatada e exigência de proposta incompatível com o objeto licitado ou
manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do
sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

8.2.1  O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta
manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada,
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terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

8.3       As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena
de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro.

8.4       Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e
exclusivamente, no site https://licitanet.com.br/, conforme Edital.

8.4.1  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.4.2  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

8.4.3  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00.

8.4.4  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser
inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a
três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema
os respectivos lances.

8.5       Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

8.5.1  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

8.5.2  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior,
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.5.3  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.5.4  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

8.5.5  Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com valores
unitários e totais com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as

https://licitanet.com.br/
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quantidades constantes no anexo termo de referência. Caso seja encerrada a
fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, o pregoeiro, poderá convocar no
chat mensagem para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos
valores arredondando-os para menos automaticamente caso a licitante permaneça
inerte.

8.6       Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar;

8.6.1  Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas
demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

8.7       Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar
o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o
excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

8.8       A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme
possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

8.9       No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes
para a recepção dos lances;

8.10   O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame,
sem prejuízo dos atos realizados;

8.11   Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site
https://licitanet.com.br/;

8.12   Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante
a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente
da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas
pelo Sistema ou de sua desconexão;

8.13   A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de
lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de
ordenação das propostas de preços;

8.14   Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

https://licitanet.com.br/
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a.    Produzidos no País;

b.   Produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c.    Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº
8666/93).

d.    Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação

8.15   Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
eletrônico dentre as propostas empatadas.

9            DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS

9.1       Encerrada a etapa de envio de lances e desempate, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

9.2       A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

9.3       A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja
superior ao estimado (valor de mercado) para a contratação.

10         DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA VENCEDORA E ENVIO DA
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO.

10.1   Cumpridas as etapas anteriores, o pregoeiro verificará a aceitação da licitante
conforme disposições contidas no presente Edital.

10.1.1              O Pregoeiro poderá submeter à documentação relativa à proposta,
apresentada pelos participantes a equipe técnica da Unidade solicitante do objeto,
para que os mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados,
caso achar necessário.

10.2    Se a proposta de preços não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta
de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

10.3   Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;
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10.4   Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida
pelo pregoeiro, por meio do CHAT MENSAGEM;

10.5   Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;

10.6   Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em
ata;

10.7   O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de mínimo
de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital
e já apresentados.

10.7.1              O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de finalizar o prazo, e
formalmente aceito pelo Pregoeiro.

10.8   Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, ou outro que o pregoeiro achar
necessário, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio
nos prazo indicados pelo Pregoeiro, o não atendimento pode resultar a não
aceitação da proposta.

10.9   Das correções admissíveis, nos casos em que o pregoeiro constatar a
existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não
significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço
final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

10.10                Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma
numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

10.11                Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de
quantitativos por preços unitários, o pregoeiro procederá à correção dos subtotais,
mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.
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10.12                O licitante deverá anexar no sistema de licitação (https://licitanet.com.br/)
os documentos de habilitação junto com as proposta até o horário limite para o
encerramento do envio das propostas.

10.13                Serão consideradas as documentações anexadas no sistema, sem a
necessidade do envio pelos correios. De preferência com autenticação online.

10.14                A Administração, por meio da Pregoeira, poderá ainda, caso haja
necessidade, solicitar o envio documentos originais e/ou cópia autenticada em
cartório da documentação exigida para habilitação, bem como do detalhamento da
proposta de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias uteis, contados da data de
CONVOCAÇÃO feita pelo PREGOEIRO via chat de mensagem, com tolerância de
01 (um) dia por motivos fortuitos, SOB PENA DESCLASSIFICAÇÃO DA
EMPRESA. Para o endereço da Prefeitura Municipal de Cacaulândia, situada a Rua
João Boava, n.º 2119, Centro, C.E.P-76889000, Município de Cacaulândia, Estado
de Rondônia, fone 69-3532-2121, A/C PREGOEIRO OU EQUIPE DE APOIO.

10.15                O Detalhamento da Proposta de Preços deverá ser apresentado com
todos os dados da empresa e do representante legal, conforme modelo do anexo I
deste edital. Redigida com clareza, sem emendas, rasuras, borrões não
ressalvados, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo
representante legal da empresa.

10.16                Após a fase de lance, para cumprimento do item 5.2, subitens 5.2.3, 5.2.4
e 5.2.5, o pregoeiro consultará as empresas nos órgão citados no item 5.3.
Havendo impedimento a empresa será desclassificada.

11         DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLICADO

11.1   Cota exclusiva para ME, EPP e MEI Itens com valores de até R$ 80.000,00.
Art. 48. [...] I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de
contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada
pela Lei Complementar nº 147, de 2014);

12         DA HABILITAÇÃO

12.1   A documentação de habilitação enviada terá efeito para todos os itens, os
quais a empresa encontra-se participando, e foi devidamente convocada. Sendo
que a autenticidade dos documentos enviados poderá ser verificada. Para fins de
agilidade na conferência, e preferido o envio nas ordens do edital.

https://licitanet.com.br/
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12.1.1              HABILITAÇÃO JURIDICA:

a.        No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b.        Em se tratando de microempreendedor individual MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;
c.        No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;
d.        No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação
dos seus administradores;
e.        Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
b)       Alvará de licença e funcionamento.

c)        Cédula de identificação dos sócios da empresa ou do sócio administrador.

d)        Se houver procurador, Cédula de identificação do procurador juntamente com
a procuração.

12.1.2              REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

a.           Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(CRF), dentro da validade;
b.       Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a Tributos Federais
e a Divida Ativa da União, dentro da validade;
c.           Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede ou domicílio do
licitante, dentro da validade;
d.          Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede ou domicílio do
licitante, dentro da validade;
e.                Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, demonstrada através da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, em conformidade com a Lei 12.440/11;

12.1.3              CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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a.           Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de que o respectivo
quadro de pessoal cumpre o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da constituição
federal (art. 27, inciso V, da Lei 8.666/93).

12.1.4              QUALIFICAÇÃO ECONOMICA- FINANCEIRA
a.        Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo cartório de
distribuição da sede do licitante, dentro do prazo de validade. Se não constar prazo
de validade, a mesma deverá ter sido emitida no prazo máximo de 120 (cento e
vinte) dias;

12.1.5              QUALIFICAÇÃO TECNICA

a.           01 (um) atestado de capacidade técnica emitido por empresa pública ou
privada, em nome da empresa participante, que comprove aptidão para
desempenho de atividade pertinente ao ao objeto desta licitação.

b.          O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à
confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43,
parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades
previstas em lei caso ateste informações inverídicas.

12.2   Na ausência da apresentação da declaração citada no item 12.1.3 do edital, o
pregoeiro considerará a do sistema de licitação para fins de habilitação desde que
assinada. (considera a assinatura digital do próprio sistema).

12.3   A(s) certidão(ões) de regularidade fiscal e trabalhista devera(ão) conter
expressamente o prazo de validade, ou quando ausentes será considerada válida
por um período de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua emissão
pelo órgão expedidor, salvo disposição legal em contrário comprovada pelo
proponente;

12.4   Após a fase de lance, o pregoeiro ao verificar a habilitação do licitante e
constatar a ausência de documentos poderá convocar o licitante para
complementar a documentação faltante no prozo de 02 horas, o licitante que não
atender a convocação dentro do prazo será desclassificado.

12.5   A documentação de habilitação exigida das licitantes poderá ser substituída
pelo documento disponibilizado pelo fornecedor nos dados do participante no
LICITANET, no sicaf ou pelo certificado cadastral, expedido pelo setor de licitações
deste município CPL, nos documentos por eles abrangidos.
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12.6    O Licitante que deixar de anexar os documentos de habilitação, intende-se
que optou pela substituição do mesmo através dos cadastros citado no item 12.4.
Este serão utilizado pelo pregoeiro para fins de habilitação desde que os mesmos
esteja disponibilizados para consulta nos referidos cadastros.

12.7   O pregoeiro poderá utilizar os sites oficiais de órgãos e entidades emissoras
de certidão PASSÍVEIS de consulta para fins de verificação de certidão não
apresentada pelo licitante ou com data de validade vencida, considerando legal
para habilitação.

12.8   A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por
parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos,
vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações
inerentes ao certame;

12.9   A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em
conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e
alterações;

12.10               As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

12.10.1          Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado às empresas que tenham declarado sob as penas da lei a condição de
ME/EPP e que não incorram nas hipóteses de desenquadramento, a possibilidade
de regularização da documentação para habilitação pertinente à regularidade fiscal,
na forma prevista pelo art. 43 da Lei Complementar nº 123/06. O prazo de 5 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.

12.10.2           A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem
12.6.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à
PREFEITURA MUNICIPAL CACAULÂNDIA/RO convocar os licitantes
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remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do
Instrumento Contratual, ou revogar a licitação;

12.11               Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados
da seguinte forma:

a.           Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em
nome da matriz;

b.          Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da
mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome
da matriz.

12.12               Também em sede de diligência, havendo dúvidas sobre a veracidade dos
documentos apresentados para habilitação ou sua compatibilidade com as
exigências editalícias, poderá ser solicitada a exibição de documentos
complementares como: termo de contrato, atas de registro de preços, notas de
empenho, notas fiscais ou outros considerados pertinentes.

12.13               Nos casos em que o objeto social cadastrado se mostrar confuso, dúbio
ou pouco objetivo, o pregoeiro poderá abrir diligência com o único fim de apurar se
a licitante atua em ramo pertinente ao objeto da presente licitação.

12.14                A licitante poderá ser desclassificada e até penalizada se ficar
caracterizado que sua atividade econômica não tem nenhuma relação com o objeto
do certame.

12.15                A Administração se reserva o direito de verificar in loco as informações
traduzidas por qualquer documento apresentado, relativo à participação da empresa
no certame, caso entenda necessário para proferir qualquer julgamento.

12.16                Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de
Habilitação, o pregoeiro HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema
eletrônico.

13         DOS RECURSOS

13.1   Após a fase de habilitação, declarada a empresa VENCEDORA do certame,
qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de
forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de
recorrer.
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13.2   Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o
prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarazões em
igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.

13.3   A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente serão
possíveis por meio eletrônico (campo próprio do sistema licitanet), devendo o
licitante observar as datas registradas.

13.4   A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a
decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro ao
vencedor.

13.5   O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento.

13.6   A decisão do pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser
motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso
seja mantida a decisão anterior.

13.7   A decisão do pregoeiro e da Autoridade Competente será informada em
campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo pregoeiro.

13.8   Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação
para determinar a contratação.

13.9   Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.

14         DA REABERTURA DA SESSÃOPÚBLICA, DA ADJUDICAÇÃO E DA
HOMOLOGAÇÃO.

14.1   A sessão pública poderá ser reaberta:

14.2   Na hipótese de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele
dependam.
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14.3   Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do
art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

14.4   Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar
a sessão reaberta.

14.5   A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat), e-mail, ou, ainda,
fac- símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.6   Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo
sido aceito o menor preço apurado, o pregoeiro declarará a(s) empresa(s)
vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

14.7    A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro
sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada
pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

14.8   A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente
e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15         DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E DO PAGAMENTO

15.1   O contratado obriga-se a fornecer o objeto a ele adjudicado, conforme
especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na
proposta apresentada, independente de transcrição, prevalecendo no caso de
divergência às especificações e condições presentes no Instrumento Convocatório.

15.2   Quaisquer vantagens apresentadas pelo licitante vencedor em sua proposta de
preços, se pertinentes e aceitas pela administração, poderão ser acrescentadas à
contratação, passando a constituir-se uma obrigação para o contratado.

15.3   Ao retirar a nota de empenho, a empresa adjudicatária obriga-se a entregar os
materiais e/ou a prestar os serviços a ela adjudicados, conforme especificações e
condições contidas neste Edital e seus anexos, e também na proposta apresentada,
independente de transcrição, prevalecendo, no caso de divergência, as
especificações e condições deste Pregão Eletrônico.
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15.4   Quando o licitante vencedor não receber o documento de contratação depois
de notificado, a Administração poderá chamar os licitantes remanescentes para
fazê-lo, obedecida a ordem de classificação e examinada a aceitabilidade da
proposta classificada quanto ao objeto, valor ofertado e habilitação, podendo
inclusive negociar diretamente com o proponente para que seja obtido melhor
preço, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

15.5   A recusa injustificada do licitante vencedor em receber o documento de
contratação, ou aceitar/retirar o instrumento equivalente dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas (art. 7º da Lei
Federal 10.520/2002).

15.6   A execução dos compromissos assumidos no edital, bem como os casos nele
omissos, regular-se-ão pelas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII,
do art. 55, ambos da Lei nº 8.666/93.

15.7   Fica vedada a transferência ou cessão do contrato.

15.8   Constituem-se como cláusulas contratuais, a serem observadas durante a
execução do objeto, as obrigações do licitante abordadas neste edital, incluídas
aquelas pormenorizadamente descritas no Termo de Referência, Anexo II do
instrumento convocatório.

15.9   O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta
corrente, indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal apresentada pelo
contratado, devidamente atestada pela comissão de recebimento, fiscalização e
acompanhamento da execução do contrato no prazo de até 30 (trinta) dias,
respeitada a ordem cronológica das exigibilidades, após o recebimento definitivo
dos bens, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições
elencadas nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em
conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes;

15.10    Para fins do disposto no item 16.10, considerar-se-á como sendo a data do
pagamento a data da emissão da ordem bancária.

15.11    A nota fiscal ou nota fiscal-fatura deverá ser entregue na sede desta
Prefeitura.
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15.12    Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação
de que a contratada mantém-se regular em todas as condições previstas para
habilitação no certame.

15.13    A fatura/nota fiscal que for apresentada com erro será devolvida ao
contratado para retificação e reapresentação acrescentando-se, no prazo fixado no
item 14.1, os dias que se passarem entre a data da devolução e a da
reapresentação.

15.14    A Prefeitura poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em
parte, nos casos de:

15.15    Existência de qualquer débito para com o Contratante;

15.16    Se os produtos fornecidos ou serviços prestados não estiverem de acordo
com a especificação apresentada e aceita.

16         DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA As despesas decorrentes da presente
licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

Ficha: 190 Processo Nº: 493/2022
Unidade:

Funcional:

Cat. Econômica:

Código de Aplicação:

Fonte de Recurso:

Fonte STN:

020500 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ESPORTES E CULTUR

13.392.1003.2020.0000

3.3.90.39.00 - DESPESAS CORRENTES

012.001 - Recursos Próprios / Ordinários

1.500.0000 - Recursos não vinculados de Impostos

 

17          DO CONTRATO

17.1   Administração convocará para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias,
será assinado na forma eletrônica de acordo com o Art. 14, inciso III, Decreto nº
4041/2019 ou substituir pela nota de empenho, conforme faculdade estabelecida no
art. 62 da Lei 8.666/93, será o instrumento hábil de formalização do contrato
administrativo.

18         DAS PENALIDADES
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18.1   O licitante que deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais.

18.2   Penalidades a que está sujeito o licitante ou contratado inadimplente:

18.2.1  Advertência;

18.2.2              Multa, sobre o valor contratado segundo a Lei 8.666/93., nos seguintes
percentuais:

a.   Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste edital, até
o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação, recolhida no
prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;

b.  Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contratação
no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de
15 (quinze) dias;

c.   Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com
o Município de Cacaulândia.

d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que seja
promovida a sua reabilitação, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de
sanção aplicada com base na alínea anterior

18.3   A aplicação de quaisquer das penalidades ora previstas não impede a rescisão
contratual.

18.4   A aplicação das penalidades será precedida da concessão de oportunidade
para exercício da ampla defesa e do contraditório, por parte do contratado, na forma
da lei.

18.5   Reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e
após decorrido o prazo da sanção aplicada.
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18.6   Os prazos de adimplemento das obrigações consignadas no presente
Instrumento Convocatório admitem prorrogação nos casos e condições
especificados no § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93, devendo a solicitação dilatória,
sempre por escrito, ser fundamentada e instruída com os documentos necessários
à comprovação das alegações, recebida contemporaneamente ao fato que ensejá-
la, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da competente
prorrogação.

19         DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1   Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cacaulândia o direito de, no
interesse da Administração, sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
reclamação ou indenização:

a.                 Adiar a data de abertura da sessão pública do pregão eletrônico, dando
conhecimento aos interessados através das devidas publicações, inclusive no site
da Prefeitura www.cacaulandia.ro.gov.br;
b.                  Anular ou revogar, no todo ou em parte, o presente Pregão, a qualquer
tempo, dando ciência aos interessados e comunicando às empresas licitantes, nos
termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93;

c.                 Diminuir ou aumentar o quantitativo da licitação.

19.2   Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na
legislação vigente.

19.3   As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas depois de
homologadas pela autoridade competente.

19.4    É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta
licitação, promover diligências para esclarecer ou complementar a instrução de
assunto relacionado ao presente certame.

19.5    Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem
documentação e/ou elaborarem propostas, relativas ao presente PREGÃO
ELETRÔNICO.

19.6   É vedada a subcontratação total do objeto deste Pregão, sendo a
subcontratação parcial possível com prévia anuência da Administração.

http://www.cacaulandia.ro.gov.br/
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19.7   Informações complementares poderão ser obtidas no horário das 7h30m às
12h, pelo telefone (69) 3532-2104, ou pelo e-mail: cpl2@cacaulandia.ro.gov.br. O
edital estará disponível endereço eletrônico www.cacaulandia.ro.gov.br.

19.8   Fica eleito o foro da cidade de Ariquemes, Estado de Rondônia, para dirimir
quaisquer questões oriundas dos procedimentos previstos neste EDITAL.

20         DOS ANEXOS

20.1   Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem
transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I: Modelo de Proposta;

ANEXO II: Modelo De Declarações;

ANEXO III: Termo de Referência;

ANEXO IV: Minuta do Contrato;

Cacaulândia-Ro,12 de agosto de 2022.

Luciana de Almeida Leal Ribeiro

Pregoeira

 

 

 

Rua João Boava, 2119 - Centro - Fone: 69 3532-2121 - 76889-000
CNPJ: 63.762.058/0001-92 – CACAULÂNDIA – RONDÔNIA

gabinete@cacaulandia.ro.gov.br

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA DE ALMEIDA LEAL RIBEIRO, PREGOEIRO
OFICIAL, em 12/08/2022 às 10:59, horário de Cacaulândia/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto
nº 4041 de 27/11/2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.cacaulandia.ro.gov.br, informando o ID
98173 e o código verificador AC378164.

Anexos
Seq. Documento Data ID

1 Declaração 1 12/08/2022 98177
2 MODELO DE PROPOSTA 1 12/08/2022 98178
3 Minuta de Contrato 1 12/08/2022 98179
4 Termo de Referência 1 12/08/2022 98180

Referência: Processo nº 1-493/2022. Docto ID: 98173 v1
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